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As interpretações sobre os intérpretes do Brasil se avo-
lumam e, nas últimas duas décadas, o crescimento desses es-
tudos passou a ser vertiginoso. Desde o acolhedor estudo de 
Antônio Cândido no final dos anos de 1960, em que definia as 
obras de Gilberto Freyre (Casa-grande & Senzala), Sérgio Buar-
que de Holanda (Raízes do Brasil) e Caio Prado Jr. (Formação 
do Brasil contemporâneo), como fundadoras de uma nova visão 
sobre o Brasil e de sua história, para as gerações que cresce-
ram, a partir dos anos de 1930, que sua análise passou a vigorar 
como formadora de um verdadeiro cânone de autores e obras 
fundamentais para se entender o país, daquele período para cá. 
Por certo, talvez, o próprio Cândido não esperasse o resultado 
que se inaugurou a partir de sua leitura sobre os intérpretes do 
Brasil. Mas, em longo prazo, foi ela que veio a estabelecer cer-
tos padrões de leitura e de interpretação daqueles autores e de 
suas obras, na história da historiografia brasileira.
Foi justamente ao revisitar o tema, que Bernardo Ricupe-
ro – que em obras anteriores, já daria início a tal revisão crítica 
(2000, 2004) – procuraria, nestas sete lições sobre algumas das 
principais interpretações do Brasil produzidas no século passa-
do, debruçar-se sobre o tema, elencando como questão central 
em sua análise inquirir se há um pensamento político brasileiro 
e se aqui as ideias estariam em seu lugar. Para isso, deteve-se 
sobre as obras: Populações meridionais do Brasil (de 1920) de 
Oliveira Vianna (1883-1951), Casa-grande & Senzala (de 1933) 
de Gilberto Freyre (1900-1987), Raízes do Brasil (de 1936) de 
Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), Formação do Brasil 
contemporâneo (de 1942) de Caio Prado Jr. (1907-1990), Os 
donos do poder (de 1958) de Raymundo Faoro (1925-2003), e A 
revolução burguesa no Brasil (de 1975) de Florestan Fernandes 
(1920-1995). Sobre cada autor elaboraria uma síntese de sua 
trajetória, os principais livros que publicou, as contribuições que 
deixou para a compreensão da história do Brasil, atendo-se com 
maior atenção às obras selecionadas de cada um para a análise. 
Assim, o primeiro ponto que o autor se questiona é porque 
essas interpretações do Brasil não surgiram a partir do período 
imperial. Para ele, naquele momento “a preocupação preponde-
rante, nos anos que se seguiram à independência, não foi, nem 
poderia ter sido, em interpretar o Brasil, mas sim de criar refe-
rências nacionais para o país recém-independente”, e, por essa 
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razão, “procurava-se estabelecer um programa 
para a crítica literária brasileira, ao mesmo tem-
po que se fazia um esforço para criar uma lite-
ratura e uma historiografia nacionais” (2007, p. 
21). Aliado a esse fator, deve-se ter em conta 
que: “investigações mais totalizantes a respeito 
do país era impedida pelas próprias condições 
da sociedade de então, na qual o fato dominante 
era o trabalho escravo”. Mas, desde “a década 
de trinta do século XX, a universidade começa a 
ganhar importância e, com ela, muda o padrão 
de reflexão sobre o país”, donde notar que se 
“nos primeiros anos da República prevalecia o 
ensaio, as monografias sobre temas específi-
cos vão progressivamente ocupando espaço” e 
a “evolução não deixa de trazer vantagens evi-
dentes [...], mas implica também certas perdas, 
ao contribuir para obliterar a compreensão de 
como esses temas estão inseridos num quadro 
mais amplo” (2007, p. 22). Ao analisar cada um 
desses diferentes contextos de produção, que o 
autor se indaga se existiria um pensamento po-
lítico e social brasileiro, assim como se as ideias 
estariam em seu lugar. 
Para demonstrar suas hipóteses, o autor 
parte da análise da obra de Oliveira Vianna, em 
que se promoveria “a construção de tipos regio-
nais com base em fatos sociais”, método herda-
do da escola de Le Play, no qual os “tipos surgi-
riam do ambiente natural e, a partir daí, do tipo 
de propriedade e de família neles desenvolvido” 
(2007, p. 53). De acordo com Vianna, “em certas 
condições, a autonomia do Estado deve levar 
à criação, de maneira voluntarista, da socieda-
de que se deseja [...] devido a certas condições 
prévias”, a saber, “a índole do povo brasileiro” 
(2007, p. 68). Na interpretação que compôs so-
bre a sociedade brasileira, sua obra despertaria 
os mais diversos comentários e críticas dos in-
térpretes que se seguiriam depois dele. Mas, o 
mais “importante nessa controvérsia a respeito 
de Oliveira Vianna e, na verdade, a propósito 
também do pensamento autoritário da República 
Velha e do pensamento conservador do Império 
talvez seja simplesmente deixar claro que se é 
relativamente fácil pôr-se de acordo em relação 
aos instrumentos de ação política preconizados 
por essa tradição política, o mesmo não ocorre 
com os valores que a orientam” (2007, p. 72).
Como notará, em “termos de interpreta-
ção do Brasil, a análise de Freyre, ao atribuir a 
primazia da família na colonização, se distancia 
da de Sérgio Buarque de Holanda, que destaca 
o papel do indivíduo aventureiro, da de Raymun-
do Faoro, que privilegia o Estado, e, de certa 
forma, da de Caio Prado Jr., que enfatiza sua 
orientação comercial” (2007, p. 88). E é nesse 
jogo tenso e complexo de discussões e inter-
pretações do Brasil, que o texto perpassa pelas 
obras dos autores, sugerindo caminhos e formas 
de leitura e recepção, de uns em relação aos ou-
tros. Desse modo:
[...] a importância que atribuem ao problema 
da adaptação do colono português ao am-
biente americano, o que foi estimulado em 
Populações meridionais do Brasil principal-
mente pela influência da escola sociológica 
de Le Play, e em Casa-grande e Senzala, 
pela referência ao neo-lamarkismo. A partir 
daí, ambos dão grande peso ao latifúndio e à 
família patriarcal no desenvolvimento da so-
ciedade brasileira.
No entanto, não são exatamente coinciden-
tes as avaliações que oferecem sobre o lati-
fúndio e as formas de sociabilidade prevale-
centes no país. Essas divergências dificultam 
até a caracterização do conservadorismo de 
Oliveira Vianna e de Gilberto Freyre (2007, 
p. 95).
Além disso, também identificaria quais as 
aproximações entre as obras de Freyre e Holan-
da, para as quais “a colonização ter[ia] sido reali-
zada por uma nação ibérica, localizada, portanto 
numa região indecisa entre a Europa e a África” 
(2007, p. 107). Mas, as similaridades interpre-
tativas entre ambos, distanciar-se-iam quando:
[...] o que para Sérgio Buarque é um proble-
ma – o predomínio do ambiente doméstico 
e, consequentemente, ausência de república 
–, talvez até o maior problema da colônia e, 
de maneira geral, da vida brasileira, não o é 
para Freyre. Mais ainda, segundo o historia-
dor paulista, a auto-suficiência do domínio 
rural impossibilitaria que se superasse o con-
texto da família patriarcal, estabelecendo-se 
verdadeira república. Já para o sociólogo 
pernambucano, essa não é uma questão 
real, até porque a auto-suficiência do sistema 
Casa-grande e Senzala tornaria dispensável 
buscar criar algo como a coisa pública (2007, 
p. 123).
Mesmo Caio Prado Jr., de certa forma, 
não conseguiria fugir de todos os racismos, pre-
ponderantes na época em que escreveu suas 
obras. No entanto, ao buscar analisar o ‘sentido 
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da colonização’ nas Américas, este notaria que 
“sua razão de ser seria produzir bens deman-
dados pelo mercado mundial capitalista então 
em constituição” (2007, p. 149), e nisto residiria 
sua originalidade, inaugurando uma nova linha 
de interpretação do Brasil. Para o autor, ao su-
gerir, desse ponto de vista, a totalidade das ca-
racterísticas da obra colonizadora dos portugue-
ses, a obra de Caio Prado ultrapassaria certas 
abordagens, como a de Holanda e Freyre, que 
“chamam a atenção para aspectos relevantes da 
vida colonial – em especial, a formação da famí-
lia patriarcal e a atuação do éthos do aventureiro 
no Brasil – mas são incapazes de explicar como 
essas características se combinam”. Fato, aliás, 
que não ocorreria com a interpretação de Pra-
do Jr., que a “partir do ‘sentido da colonização’, 
[também lhe possibilitaria] entender a criação da 
família patriarcal e a atuação do éthos aventurei-
ro no Brasil” (2007, p. 150-1).
No caso de Faoro, ao buscar definir de 
que maneira a estrutura patrimonialista estatal 
fora transplantada para os trópicos, ele acabaria 
por se aproximar de Prado Jr., em vários pontos 
de sua interpretação. Ao criticar a vertente da in-
terpretação da história brasileira que identificou 
uma etapa feudal em sua formação, “entende a 
descoberta e a colonização do Brasil como parte 
de um todo maior, [com] a expansão ultramarina 
européia”. Além disso, limitado apenas a uma fi-
gura retórica, o feudalismo não se imporia aqui, 
“já que [...] prevaleceria, no contexto de capitalis-
mo mercantil, a empresa agrícola voltada para a 
produção de bens demandados para o mercado 
externo” (2007, p. 170). Muito embora existam 
traços que sugiram uma aproximação entre a 
obra desses autores, por tentar evidenciar uma 
linhagem de interpretação do Brasil que teria iní-
cio com a obra de Caio Prado, o autor deixa de 
verificar outras relações que também se estabe-
leceriam entre esses autores e suas obras. No 
caso de Faoro, ele próprio alinha em muitos mo-
mentos sua interpretação com a de Sérgio Bu-
arque de Holanda, que nos anos 1930 procurou 
avaliar a herança ibérica e a maneira como esta 
inviabilizava o desenvolvimento da democracia 
na sociedade brasileiro.  
Semelhante a leitura que fez da obra de 
Faoro, o autor fará para a de Florestan Fernan-
des. Para ele, também Florestan Fernandes se 
afastaria de intérpretes do Brasil como Freyre 
e Holanda, que dispensaram grande atenção 
para a literatura, na mesma medida em que se 
aproximaria “da linha de análise que, desde Caio 
Prado Jr., ressalta a ligação do Brasil com um 
quadro maior, em que o desenvolvimento do ca-
pitalismo como sistema mundial é o dado princi-
pal” (2007, p. 203). 
Assim resumido seu roteiro de análise 
dos intérpretes do Brasil, bem como das inter-
pretações que foram feitas sobre eles pela histo-
riografia nacional, o autor demonstraria como, a 
partir da obra de Caio Prado Jr. – com sua abor-
dagem marxista e seu enfoque sobre o ‘sentido 
da colonização’, abrangendo a totalidade dos 
nexos do sistema colonial no Antigo Regime eu-
ropeu com as Américas, por meio do funciona-
mento de seu comércio internacional – fixaria as 
bases para a formação de um pensamento polí-
tico brasileiro, cujas ideias aqui estariam em seu 
lugar; na medida em que propunha uma leitura 
completamente original do marxismo, para pen-
sar um sistema produtivo, de certa forma até ad-
verso ao que lhe deu origem, como foi o caso do 
capitalismo em desenvolvimento na Inglaterra. 
Nesse sentido, ao sistematizar os enfoques dos 
autores selecionados, Ricupero (2000) indicaria 
as continuidades e rupturas de temas e aborda-
gens entre uns e outros, sendo a repetição de 
determinadas questões algo latente em nosso 
meio, e que dariam origem a formação de nosso 
pensamento político e social, tanto quanto dos 
subsídios para rastrear a sua história. Por essas 
razões, a obra é um excelente material para a 
introdução da história do pensamento político e 
social brasileiro, ainda que como Cândido, tal-
vez também inesperadamente propicie a con-
formação de um novo cânone interpretativo dos 
intérpretes do Brasil. Nesse aspecto, um ponto 
a ser questionado na obra é em que medida a 
linhagem que teria se formado a partir da obra 
de Caio Prado Jr. além de limitar a leitura des-
tes intérpretes do Brasil, também não teria um 
cunho artificial, mais tirando as ideias do lugar, 
do que as recompondo num quadro de leitura 
coerente com o que aqueles intérpretes fizeram 
em suas épocas.
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